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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : D S S (MENOR)
AGRAVADO : J DA S M
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. EXAME MÉDICO. NEGATIVA DE COBERTURA. 
RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS INDENIZÁVEIS. 
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NA DIRETRIZ DE UTILIZAÇÃO DA ANS. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à recusa indevida 
do exame pleiteado nos autos e à configuração de danos morais 
indenizáveis demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude 
do óbice da Súmula 7/STJ.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no 
recurso especial evidencia a falta do indispensável prequestionamento. 
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282 do Supremo 
Tribunal Federal.
3. O quantum arbitrado a título de danos morais - R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) não se revela exorbitante para reparar o dano moral decorrente da 
recusa indevida de cobertura do exame médico.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. EXAME MÉDICO. NEGATIVA DE COBERTURA. 
RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS INDENIZÁVEIS. 
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
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DE PREQUESTIONAMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à recusa indevida 
do exame pleiteado nos autos e à configuração de danos morais 
indenizáveis demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude 
do óbice da Súmula 7/STJ.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no 
recurso especial evidencia a falta do indispensável prequestionamento. 
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282 do Supremo 
Tribunal Federal.
3. O quantum arbitrado a título de danos morais - R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) não se revela exorbitante para reparar o dano moral decorrente da 
recusa indevida de cobertura do exame médico.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA 

S.A. contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial, sob os seguintes fundamentos: 

incidência das Súmulas nº 7/STJ, 126/STJ, 282/STF, 284/STF e 356/STF e 

a inexistência de demonstração analítica da divergência, exigida pela alínea "c" do inc. 

III do art. 105 da Constituição Federal (e-STJ fls. 525/532).

Em suas razões, a agravante defende que atestar a legalidade da negativa 

de custeio do exame médico pleiteado nos autos prescinde de nova incursão nos 

elementos fático-probatórios dos autos, a afastar o óbice sumular nº 7/STJ.
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Aduz que o paciente não cumpriu, às inteirezas, os requisitos exigidos pela 

Diretriz de Utilização da ANS (DUT) para fazer jus à cobertura do exame - exame 

genético Exoma - pleiteado nos presentes autos, situação a afastar a obrigatoriedade 

de custeio.

No ponto, assevera patente a afronta à legislação infraconstitucional.

Sustenta estar devidamente prequestionada a matéria disciplinada nos 

artigos 4º, inciso III, da Lei nº 9.961/2000; 186, 187, 188, inciso I e 946 do Código 

Civil; e 2º do Código de Defesa do Consumidor.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 558/566.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Alega a ora agravante a legalidade da negativa de custeio do exame médico 

pleiteado nos autos, ao argumento de que "a parte adversa almeja o procedimento 
denominado EXAME DE EXOMA, embora suas características clínicas não permitam 
autorizar o expediente em questão com base na RN vigente, pois embora esteja no Rol 
de Procedimentos da ANS, tem a ressalva de que deve obedecer às Diretrizes de 

Utilização – DUT" (e-STJ fl. 545) e, relata que "o paciente em questão não preenche 

nenhum dos critérios de cobertura obrigatória pelos planos assistenciais" (e-STJ fl. 546).

Destaca, no que concerne ao dano moral indenizável que, "em nenhum 
momento, a requerida se negou a custear qualquer procedimento solicitado em seu favor, 
tampouco o procedimento objeto desta lide, muito menos impôs qualquer óbice que levou 

à demora em sua autorização" (e-STJ fl. 547).

Esclarece ainda que "as alegações da parte Recorrida, acatadas 
indevidamente pelo Juízo monocrático, não foram comprovadas nos Autos. Não existem 
comprovações de óbice criado pela recorrente para o procedimento objeto desta lide, 
tampouco de que eventual mora tenha gerado algum dano extrapatrimonial à recorrida, 
ao contrário do indicado na sentença, inexistindo, portanto, ato ilícito praticado pela 

Recorrente" (e-STJ fl. 548).

Todavia, como bem pontuado na decisão agravada, o Tribunal estadual, ao 

analisar as circunstâncias fático-probatórias, assentou a efetiva recusa do exame pela 

operadora de plano de saúde bem como a configuração de danos morais.

Transcrevo, por oportuno, trecho do voto condutor do julgado recorrido:
 
"No caso, o apelado foi diagnosticado como portador de doença rara desde 
seu nascimento, de nome Pan-hipopituitarismo, ou E23 - Hipofunção e outros 
transtornos da hipófise, razão pela qual houve prescrição médica para o 
exame de genoma genético Exoma, a fim de averiguar a causa da doença, se 
genética ou não, bem como traçar o melhor prognóstico de tratamento para o 
quadro raro (fls. 22/28).
O plano de saúde apelado negou a cobertura do exame na via 
administrativa, sob o fundamento de que há exclusão de sua cobertura 
contratual por ser de indicação fora da Diretriz de Utilização da ANS (fls. 
31/32).
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[...]
Destarte, em casos semelhantes o TJCE já reconheceu a existência de 
evidências científicas da efetividade do exame vindicado pelo consumidor e o 
dever de sua cobertura pelos planos de saúde:
[...]
Quanto aos danos morais, a recorrente alega que o montante não deveria ter 
sido arbitrados, visto que não há caráter lesivo que tenha ensejado ofensa 
considerável a honra e à imagem ao ponto de gerar danos morais 
compensáveis.
A valoração da compensação moral deve ser apurada mediante prudente 
arbítrio do juiz, motivado pelo princípio da razoabilidade e observadas a 
gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade e os efeitos do 
sofrimento. A finalidade compensatória, por sua vez, deve ter caráter 
didático e pedagógico, evitando o valor excessivo ou ínfimo, objetivando o 
desestímulo à conduta lesiva.
O valor indenizatório de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrado na sentença 
questionada, revela-se proporcional e suficiente a reparar o dano moral 
sofrido pelo autor" (e-STJ fls. 418/423).
 
Delineado esse quadro, ao contrário do que sustenta a agravante, não há 

como promover reparos no acórdão, a fim de afastar a ocorrência de recusa indevida 

do exame pleiteado nos autos e de danos morais indenizáveis sem o reexame dos fatos 

e provas constantes nos autos, providência vedada nos termos da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA INJUSTIFICADA. 
CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA 
DO JULGADO. NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da recusa de 
atendimento médico de urgência demandaria, necessariamente, reexame do 
contrato e do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão 
do óbice das Súmulas n. 5 e 7, ambas do STJ.
2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral, da forma 
como trazida no apelo nobre, esbarraria, necessariamente, no óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, quais 
sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o montante 
fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra dentro dos 
parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que faz incidir o óbice 
da Súmula n. 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.666.254/RN, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 16/12/2024, DJe de 20/12/2024)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 
E 356 DO STF. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. 
RECUSA. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
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conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o descumprimento 
contratual, pela operadora de saúde, resultar em negativa indevida de 
cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo 
psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada.
Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a 
que a parte agravada foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento de 
saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em 
recurso especial.
4. Agravo interno que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.560.690/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA TÉCNICA. 
AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. ANGIOTOMOGRAFIA. DIRETRIZES DA ANS. 
PREENCHIMENTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional 
autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias ao 
deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou 
meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o julgamento 
da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente demonstrada a instrução do feito e a presença de dados 
suficientes à formação do convencimento" (AgInt no AREsp n. 1.457.765/SP, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/8/2019, DJe 22/8/2019).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas 
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2.1. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, ante a 
desnecessidade da prova técnica. Modificar tal entendimento exigiria nova 
análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial.
2.2. Para rever o entendimento do Tribunal local de que foram preenchidas 
as diretrizes da ANS para determinar que a agravante custeasse a 
angiotomografia, seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos 
autos, bem como a revisão das cláusulas contratuais.
3. Conforme o entendimento do STJ, "o descumprimento contratual por parte 
da operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para 
procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de danos morais 
quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou 
prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 
1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
3.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a 
que a parte agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de 
saúde, ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria 
o reexame de provas, inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 2.079.632/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 20/11/2023)
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Por outro lado, não merece reparos a decisão agravada no tocante ao 

quantum arbitrado - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - à título de danos morais, 

porquanto esta Corte Superior somente tem afastado a incidência da Súmula nº 

7/STJ e reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias caso se revele 

irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na espécie.

Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar 

revisão pelo Superior Tribunal de Justiça, o conhecimento das alegações recursais 

implicaria reexame de questões fático-probatórias presentes nos autos, providência 

inviável, conforme o enunciado da Súmula nº 7/STJ.

Noutro giro, nota-se que a controvérsia no tocante ao descumprimento, pelo 

paciente, dos requisitos exigidos pela Diretriz de Utilização da ANS (DUT) para fazer 

jus à cobertura do exame, carece do indispensável prequestionamento, por se tratar de 

matéria não debatida na instância de origem, a impedir a análise por esta Corte 

Superior ante a incidência, por analogia, do óbice imposto pela Súmula nº 282/STF, 

sob pena de supressão de instância.

A propósito: "ausente o prequestionamento do artigo apontado como violado, 
não é possível o conhecimento do recurso especial. Incidência, por analogia, dos óbices 

das Súmulas 282 e 356 do STF" (AgInt no AREsp 2.730.815/RS, relator Ministro 

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024) e, 

ainda, "a ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no recurso 
especial evidencia a falta de prequestionamento, admitindo-se o prequestionamento ficto 
apenas na hipótese em que não sanada a omissão no julgamento de embargos de 
declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022 do NCPC no recurso especial, o que não é 

o caso dos autos" (AgInt no AREsp 1.834.881/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022).

Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45780167 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 24/02/2025 09:32:49
Código de Controle do Documento: 6a122ac0-e057-4ea0-9b51-ba88d0e35bbd



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.754.542 / CE
Número Registro: 2024/0357820-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02022959620228060071 2022959620228060071

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : D S S (MENOR)
REPR. POR : J DA S M
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : D S S (MENOR)
AGRAVADO : J DA S M
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

Documento eletrônico VDA46179628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/03/2025 00:39:35
Código de Controle do Documento: feb413cf-06d7-45d0-90bb-b83e9698953a



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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